
Supremo rejeita HC sobre uso de celular em presÃdio

O advogado Adriano ProcÃ³pio de Souza nÃ£o conseguiu reverter no Supremo Tribunal Federal a
decisÃ£o da segunda instÃ¢ncia da JustiÃ§a paulista, que considerou falta grave o porte de telefone
celular dentro dos estabelecimentos prisionais.

O entendimento do Tribunal de JustiÃ§a de SÃ£o Paulo foi fundamentado na ResoluÃ§Ã£o 113 da
Secretaria de AdministraÃ§Ã£o PenitenciÃ¡ria. No STF, Adriano ProcÃ³pio de Souza pediu que a falta
fosse considerada de mÃ©dia gravidade e que a ResoluÃ§Ã£o fosse declarada inconstitucional.

A ministra Ellen Gracie, presidente do Supremo, nÃ£o acolheu o pedido. Destacou que o Tribunal de
JustiÃ§a de SÃ£o Paulo, apontado como autoridade coatora, nÃ£o estÃ¡ incluÃdo no rol do artigo 102,
inciso I, alÃena ‘i’ da ConstituiÃ§Ã£o Federal. Por isso, o STF nÃ£o tem competÃªncia para apreciar o
pedido feito no Habeas Corpus.

â??A eventualidade de uma declaraÃ§Ã£o incidental de inconstitucionalidade de determinado ato
normativo, prerrogativa, no controle difuso, de todos os Ã³rgÃ£os judiciÃ¡rios, nÃ£o Ã© capaz de
mudar essa circunstÃ¢nciaâ?•, considerou a ministra. A presidente do STF determinou a remessa dos
autos ao Superior Tribunal de JustiÃ§a, que deverÃ¡ apreciar a matÃ©ria.

Sem gravidade

O Superior Tribunal de JustiÃ§a, contudo, jÃ¡ reafirmou o entendimento de que nÃ£o comete falta
grave o preso que possui telefone celular. Com base nisso, a 5Âª Turma do STJ determinou que seja
retirada a anotaÃ§Ã£o de falta grave na folha de antecedentes de um detento que foi pego com celular.

Segundo o relator da questÃ£o, ministro Felix Fischer, a Lei de ExecuÃ§Ãµes Penais classifica as faltas
disciplinares dos sentenciados em leves, mÃ©dias e graves. O artigo 49 da lei determina que cabe ao
legislador local definir a faltas leves e mÃ©dias. Assim, para o ministro, fica excluÃda a possibilidade
de o legislador local enumerar outras condutas como sendo de natureza grave.
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